
Ata Nº 01/2021 
 
 

Ao dia 20 do mês de março de 2021, pelas 15h, por necessidade de aplicação de 
medidas excecionais e temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada 
pelo coronavírus SARS-COV-2 e da doença COVID-19 e declaração de Estado de 
Emergência decretada pelo Estado Português, a reunião síncrona decorreu através da 
aplicação Zoom, 
https://us02web.zoom.us/j/83487966625?pwd=NUgvMUowdVlSNVJ2VHhnV3I1amYw 
UT09 associada ao correio eletrónico dos delegados e estiveram presentes os 
seguintes elementos que, em primeira convocatória, a Assembleia-Geral (AG) da 
Federação Portuguesa de Natação (FPN), com a   seguinte   Ordem   de Trabalhos: 
  

 
 

Ordem de Trabalhos 

1 – Aprovação da ata da Assembleia-Geral realizada no dia 21 de novembro de 2020. 
2 – Informações à Assembleia-Geral. 
3 – Discussão e votação do Relatório e Contas 2020. 
4 – Distinções Honoríficas. 
5 – Outros Assuntos. 

 
 

Presidiu aos trabalhos o Presidente da Mesa Alberto Mota Borges, coadjuvado pelo 
Vice-Presidente Paulo Lima e pela funcionária da FPN Isabel Lavinha em representação 
da Secretária Alexandra Jorge.    

 

Transcreve-se em seguida a Lista de Delegados à Assembleia Geral, assinalando-se as 
respetivas presenças:     

 

 

 Nome Presente Ausente 

1 Aldo Matos Costa √  

2 Alexandre Américo Ferreira Miguel 
 √   

3 Alexandre do Carmo da Luz Fernandes 
 √ 

4 Alfredo António Ferraria 
 √   

5 Aníbal Fernando Cabral Pires √  

6 António Paulo Vasconcelos 
 √   

7 Avelino Silva 
 √   

8 Carla Mendes 
 √   

9 Carlos Martins do Vale 
 √   

10 Cláudia Belchiorinho 
 √ 

11 Daniel Alexandre Galvoeira 
 √   

12 Daniel Carlos Moras Videira √  

13 Edgar Pinto de Oliveira 
 √   

https://us02web.zoom.us/j/83487966625?pwd=NUgvMUowdVlSNVJ2VHhnV3I1amYwUT09
https://us02web.zoom.us/j/83487966625?pwd=NUgvMUowdVlSNVJ2VHhnV3I1amYwUT09


14 Elmano José Rosalino Almeida De Freitas 
 √ 

15 Graça Maria Vilarinho 
 √   

16 Gustavo de Almeida Madureira √  

17 João Augusto Serra Alexandre 
 √   

18 João Carlos Pereira de Matos 
 √   

19 João Carlos Rocha Pires 
 √   

20 João Luís da Silva Loureiro 
 √   

21 João Paulo Soares Rodrigues 
 √   

22 José Alfredo M. de Carvalho Pinto da Nóbrega 
 √   

23 José Carlos Valente 
 √   

24 José Domingos Dias Vaz 
 √   

25 Luís Miguel Cameira de Sousa 
 √   

26 Luís Vaz 
 √ 

27 Manuel da Silva Pereira 
 √   

28 Marc Moreira √  

29 Mário António Rodrigues Correia Pereira 
 √   

30 Miguel Oliveira 
 √   

31 Miguel Santos 
 √   

32 Orlando Manuel Novo 
 √   

33 Pedro Filipe Andrade Faia 
 √   

34 Pedro Miguel Queiroz Meira Cruz 
 √   

35 Pedro Miguel Pacheco 
 √   

36 Rui António Agostinho 
 √   

37 Sandra Cristina Baião de Oliveira 
 √   

38 Vítor Manuel Alves de Sousa √  

 

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral (AG) iniciou a sessão cumprimentando os 
presentes.   

 

Informou que a Secretária Alexandra Jorge, por motivos pessoais não pode estar 
presente, questionando os Delegados se se opunham à presença na Mesa da AG de 
Isabel Lavinha para secretariar a mesma, não havendo objeção iniciaram-se os 
trabalhos.   

 

Seguindo a ordem de trabalhos, o ponto 1 da convocatória, procedeu-se à votação da 
ata da última assembleia geral que foi aprovada unanimidade, 28 votos, pelos delegados 
que estiveram presentes na AG de 20-11-2020. Não votaram 3 delegados por não terem 
estado presentes na referida AG.   

 

Nesta AG, estiveram presentes um total de 34 delegados.   



Os delegados Luís Cameira (entrada às 15h25), Avelino Silva (entrada ás 15h34) e 
Pedro Pacheco (entrada ás 16h09) chegaram a tempo da votação do ponto 2 (34 
presentes).   

 

Passando ao ponto 2, informações gerais, o Presidente da Mesa da AG, passou a 
palavra ao Presidente da Direção. Já com o poder da palavra, o Presidente da Direção, 
iniciou saudando os senhores delegados e a respetiva Mesa. De seguida passou á 
projeção das informações da atividade de todas as disciplinas e setores da FPN 
(natação pura, natação artística, saltos para a água, polo aquático, natação adaptada, 
formação, PAN, comunicação e marketing) decorrentes do período entre a última AG 
(20-11-2020) e esta AG.   

 

No âmbito do programa Portugal a Nadar, foi ressalvado o agendamento de um conjunto 
de reuniões de com as Associações Territoriais, com o propósito de clarificar o 
entendimento do novo enquadramento legal no âmbito do Decreto de Lei 4 de 13 de 
março de 2021, relativamente ás medidas de desconfinamento. Para além dos grupos 
de formação desportiva e de treino da Federação Portuguesa de Natação e 
considerando que a natação foi classificada como modalidade de baixo risco, as escolas 
de natação que tenham registo de filiação, ou seja, aquelas que fazem parte do 
programa do Portugal a Nadar, podem começar a atividade a partir do dia 5 de abril. 
Para as restantes escolas é necessário esperar pela saída do próximo decreto lei, , com 
as medidas especificas para a segunda fase do desconfinamento. Á data de hoje já é 
possível garantir que aqueles que estão no Portugal a Nadar, escolas de natação, 
podem começar com a exceção das atividades de grupo. A única obrigatoriedade é 
terem o comprovativo de registo de filiação que a FPN já está a passar aos clubes que 
solicitaram, após saída da circular com a referida informação. Ainda no âmbito do 
Portugal a Nadar a FPN está a trabalhar num projeto ao abrigo daquilo que é o fundo 
de apoio para a recuperação da atividade física e desportiva, num montante de cerca 
de 30 milhões de euros, mais 5 milhões para o programa desporto para todos e é 
intenção da FPN fazer isto paralelamente ao processo de certificação de clubes. Assim, 
a FPN vai realizar um projeto comum de candidatura ao programa desporto para todos 
no qual a arquitetura será disponibilizada aos clubes que estiverem certificados, para 
que, de acordo com as suas especificidades e as suas métricas possam eles próprios 
apresentar uma candidatura individual. Deste modo a FPN antecipou-se às 
necessidades dos clubes, garantindo que estes podem receber a verba correspondente 
ao     fundo     de     apoio     á     recuperação     da     atividade     física      e desportiva. 
  

 

No que respeita à atividade associativa, forma realizadas 3 reuniões com as associações 
territoriais para discussão de vários temas, nomeadamente a análise dos decretos lei 
sobre o desconfinamento, calendários desportivos, funcionamento da FPN no quadriénio 
2020-2024, projetos estruturantes e o ponto de situação da atividade dos clubes. Foram 
igualmente realizadas reuniões com os clubes de Polo Aquático, para discussão da 
retoma desportiva e a questão relacionada com a reclassificação do Polo Aquático como 
modalidade de médio risco e não de alto risco como se encontra consignado na 
orientação Nº036/2020 de 25 de agosto de 2020. Existe um consenso unanime em todas 
as entidades (FPN, COP, Secretaria de Estados), para que saia em sede de DGS esta 
reclassificação, podendo, deste modo, o polo aquático começar a sua atividade a partir 
do dia 19 de abril. Caso não seja validada esta reclassificação, a atividade só
 poderá recomeçar no dia 3 de maio.  
        



Finfa a apresentação e antes de ser dada a palavra aos delegados, o Presidente da 
Mesa da AG fez referência para duas notas introdutórias que não foram prestadas: 
  

 

1. Informou os delegados da AG que no período da manha tinha sido enviado um email 
com a link e código de acesso á página de votações das distinções honoríficas e sócios 
de mérito, reforçando que as votações eram anónimas, só tendo a AG acesso aos 
resultados finais. Foi solicitado aos delegados que ainda não tivessem procedido à 
votação que o fizessem.   

 

2. Informou da existência de uma gralha no sistema de votações, no qual não constava 
a proposta de atribuição de medalha de ouro a José Virgílio Pinheiro do Sacramento dos 
Santos Silva. Esta situação foi verificada e alterada pelo departamento de informática da 
FPN, pelas 13h44, pelo que os delegados que tinham votado antes deste período, 
deveriam voltar a realizar a votação, usando para o efeito as credenciais anteriormente 
enviadas.   

 

O delegado Alfredo Ferraria pediu a palavra, informando que tinha enviado um email 
para a FPN, nessa madrugada, relativamente ás distinções honorificas, solicitando a 
inclusão de uma proposta de atribuição de medalha a um atleta master e que a mesma 
fosse analisada, discutida e votada.   

 

Pediu a palavra o delegado João Loureiro, questionando se as propostas para atribuição 
das distinções honoríficas não tinham um prazo para serem enviadas.   

 

O presidente da mesa da AG explicou que, o que se encontra definido nos estatutos é 
que podem ser apresentadas propostas pela Direção ou pelos membros da assembleia 
geral, sendo omisso o prazo para apresentação das propostas.   

 

O Vice-Presidente da mesa da AG reforçou esta informação, acrescentando que com 
base no artigo 7º dos estatutos, as propostas devem vir fundamentadas e 
acompanhadas do currículo.   

 

Voltou a pedir a palavra o delegado João Loureiro, agradecendo desde logo o 
esclarecimento, concordando com a informação transmitida pela mesa da assembleia 
geral e acrescentando que deveria existir um prazo para apresentação dessas mesmas 
propostas, aludindo ao facto de se poder criar precedente, e de em futuras AG terem de 
ser aceites outras propostas. Finalizou a sua intervenção, sugerindo que o regulamento 
seja revisto e alterado no que diz respeito a prazos.   

 

O presidente da mesa da AG informou que quando chegassem ao ponto referente às 
distinções honoríficas, seria decidido se a proposta do delegado Alfredo Ferraria seria 
aceite ou não.   

 

De seguida o presidente da mesa da AG perguntou se alguém tinha alguma questão a 
colocar relativas ao segundo ponto a ordem de trabalhos, informações á assembleia 
geral.   

 

Pediu a palavra o delegado Edgar Oliveira, para solicitar que fosse facultado o 
entendimento da lei vindo da parte da secretaria de estado, isto é, se existe uma 
informação escrita, relativamente á questão das escolas de natação e á diferenciação 
entre aquilo que são as escolas de natação ao abrigo do programa Portugal a Nadar e 
aquelas que não fazem parte e podem não ter acesso á possibilidade de retomarem a 
atividade, achando estranho esta diferenciação de abertura da atividade, para escolas 
de natação que fazem parte do programa Portugal a Nadar e aquelas que não fazem 



parte. Explicou ainda que é coordenador das escolas de natação de Peniche e que o 
entendimento do vereador da Camara Municipal, vai no sentido de não poderem abrir as 
escolas de natação, mesmo estando ao abrigo do programa Portugal a Nadar e que seria 
importante haver o reforço da secretaria de estado com esse entendimento escrito, 
facilitaria a abertura das piscinas.   

 

O presidente da Direção começou por informar que já tinha sido contactado pelo 
Presidente da Camara Municipal de Peniche, que solicitou a declaração em como a 
escola de natação se encontra ao abrigo do programa Portugal a Nadar de modo a que 
pudessem retomar as atividades. Explicou ainda que não havia diferenciação de piscinas 
que fazem parte do programa Portugal a Nadar e as que não fazem, mas sim uma 
interpretação factual do decreto-lei que foi solicitado á tutela e que esta informou que 
sendo a FPN dotada de estatuto de utilidade pública desportiva, tendo poderes 
delegados do estado para ao abrigo daquilo que é o entendimento e a publicação das 
leis, fazer o seu entendimento sobre as escolas de natação, o que foi feito. A 
diferenciação passa por a FPN ter a garantia que as escolas ao abrigo do programa 
Portugal a Nadar têm licença desportiva, quantos ás que não fazem parte do programa, 
não é possível assegurar que cumpram com esse requisito. Foi reforçado ainda que a 
FPN não disse que as escolas de natação que não fazem parte do programa Portugal 
a Nadar, não podem abrir, o que foi dito é que á data, as escolas que tem licença 
desportiva FPN têm a garantia de poderem abrir a partir do dia 5 de abril, sendo depois 
necessário esperar pelo decreto lei do desconfinamento e as suas diretrizes sobre a 
abertura ou não dos restantes espaços. Para finalizar foi ainda explicado que a FPN tem 
os documentos da tutela e que a forma de comunicar com os seus filiados é através de 
circular e comunicado, sendo esse o documento oficial. As comunicações oficiais entre 
a tutela e FPN não serão divulgadas.   

 

Passando ao ponto 3 da ordem de trabalhos, Discussão e Votação do Relatório de 
Atividades e Contas do Ano 2020, o presidente da mesa passou a palavra ao Presidente 
de Direção, que apresentou em suporte digital todos os dados constantes na 
documentação previamente enviada aos delegados – relatório de atividades e as contas 
de2020.   

 

Relativamente ao mapa comparativo de execução financeira por atividade e 
concretamente ao resultado liquido positivo apresentado no valor de 287.687€, foi feita a 
ressalva de que o resultado era aparente, uma vez que houve uma redução acentuada 
das receitas próprias que decorreram do programa Portugal a Nadar e não fora a verba 
recebida dos contratos programa de dois centros de custos específicos, sendo o primeiro 
referente aos saldos transitados do projeto de preparação Olímpica e Paralímpica, no 
qual a FPN não gastou cerca de 170.000€, sendo esse saldo transitado para 2021 e por 
consequência a verba a receber corresponde ao valor de 2021, retirando o valor não 
gasto de 2020. O dinheiro que transitou dos dois programas como receita, vai ser gasto 
em atividade aumentando a despesa. O segundo centro de custos que justifica este 
montante, diz respeito ao adiantamento da verba do projeto Europeu Expier AT, 
submetido pela FPN á Comissão Europeia e que foi aprovado na ordem dos 200.000€ e 
no qual foi recebido a 31 de dezembro a verba de 97.000€ apesar de não existido 
execução do mesmo. O valor da verba terá de ser executado em 2021. Se não fossem 
estas duas situações, o saldo de gestão apresentado seria de zero ou negativo.   

 

O Presidente da Mesa da AG perguntou se alguém tinha alguma questão a colocar. 
Enquanto não surgiu a primeira inscrição, o Presidente da Mesa da AG realçou que o 
que se podia depreender da apresentação feita pelo Presidente da Direção é que o 
resultado de 2021 pode ser afetado pela despesa que terá de se realizar nesse mesmo 
ano, mas na qual a receita foi recebida em 2020, ou seja, a perspetiva de mais despesa 



e menos receita no orçamento de 2021. O Presidente da FPN confirmou a reflexão feita 
pelo Presidente da Mesa da AG.   

 

O delegado João Loureiro pediu a palavra para questionar o ponto de situação relativo 
a Montemor-o-Novo. O presidente da Direção informou que o ROC fez mais uma vez 
uma reserva quanto a este ponto. De forma sumária foi explicar o processo, para os 
delegados que não estavam a par do tema. Foi explicado que a FPN já assumiu uma 
imparidade de Montemor na ordem dos 50% do sinal dado para a compra da casa, na 
ordem dos 115.000€ e estava em negociação com Montemor para a devolução dos 
outros 115.000€, pelo que esse valor ainda não foi inscrito como imparidade nos fundos 
sociais.   

 

Por sugestão dos delegados presentes na AG de 2018 em viana do Castelo, foi solicitado 
uma auditoria a Montemor, que foi feita pela BDO. O relatório da auditoria foi apresentado 
em 2019 em sede de AG e foi feita por parte dos delegados, a sugestão de a mesma 
ser enviada para o ministério público.   

 

O ministério publico após receção da auditoria solicitou outros elementos adicionais à 
federação e abriu um processo de inquérito ao qual já foram várias pessoas chamadas 
a depor. Em reunião de Direção de ontem e sendo um ato de gestão, passa-se a 
informação de que foi entendimento da Direção, que enquanto estiver a decorrer o 
processo, a federação não vai assumir os 50% de perda como imparidade. Só após 
conclusão do processo por parte do ministério público será tomada   uma decisão. 
  

 
 

O delegado Miguel Santos questionou relativamente ao saldo apresentado e 
considerando que se traduz por receitas de projetos que não foram executados e que na 
sua grande maioria irão ser executados no futuro garantidamente, se não fazia sentido 
esses valores serem colocados como provisão, uma vez que se tratam de custos diferidos. 
O presidente da Direção solicitou à TOC da federação, Dra. Marta Bastos resposta à 
questão. Foi explicado que em termos contabilísticos era uma boa questão, mas em 
termos contabilísticos o deferimento não fazia sentido, por uma questão contratual, uma 
vez que o contrato programa do COP e do CPP terminavam este ano e a federação teria 
de dar o contrato como encerrado, tendo de se colocar no mesmo todas as receitas, o 
que implicaria, num ano normal a devolução de verba. Como não irá existir esta 
devolução, mas sim um ajustamento das verbas a receber em 2021, os valores em 2020 
foram considerados como proveitos.   

 

Não havendo mais questões por parte dos delegados, passou-se à votação do relatório 
de atividades e contas de 2020.    

 

O relatório de atividades e contas de 2020 foi aprovado por unanimidade, com 34 votos 
a favor.   

 

Passando ao ponto 4, Distinções Honoríficas, a votação realizada através do Google 
Forms, das distinções honorificas propostas pela Direção da FPN. 

 
O delegado Alfredo Ferraria pediu a palavra, voltando a referir que fez uma proposta e 
que a mesma não se encontrava consignada, sendo que nos regulamentos nada o 
impede de apresentar a proposta á AG. Deste modo apresentou um voto de protesto. 
  



O Presidente da Mesa da AG informou que o pedido de apresentação de proposta feita 
pelo delegado Alfredo Ferraria não foi aceite pela mesa da AG, por á data de inicio da 
assembleia a proposta não ser do conhecimento dos demais delegados.   

 

O delegado Mário Pereira pediu a palavra, dizendo que tem sido recorrente esta 
problemática e que as propostas finais devem surgir depois de sugestão das 
associações territoriais e Direção da federação e validadas por esta em ultima e que é 
estranho introduzir-se mais propostas no decorrer da assembleia geral, podendo abrir- 
se precedentes quanto a este tema.   

 

O presidente da Mesa da AG solicitou ao presidente da Direção que o regulamento das 
distinções honoríficas fosse revisto e atualizado, de modo a sistematizar este ponto. 
  

 

Foi dada a palavra ao Presidente da Direção, para explicar as propostas no que 
concerne a medalhas de ouro, prata e bronze, bem como sócios de mérito.   

 

O presidente de Direção reconheceu que existem alterações a realizar ao regulamento, 
no que diz respeito à introdução de um prazo para apreciação das propostas, bem como 
estender aos delegados da AG a possibilidade de apresentação de propostas à Direção 
da federação, para devida apreciação.   

 

Relativamente ao processo e com base na interpretação do regulamento, foi solicitado 
aos diretores técnicos nacionais e de mais membros da Direção que fizessem as suas 
propostas, assim como foi solicitado a todos os Presidentes das Associações Territoriais 
as suas propostas, devidamente fundamentadas para ir a deliberação em reunião de 
Direção. Todas as propostas recebidas foram compiladas e à luz do regulamento foram 
aprovadas as propostas que foram remetidas à AG.   

 

Das propostas recebidas, decidiu a Direção não aprovar aquelas que permeavam os 
nadadores e treinadores, uma vez que se tratando de um ano de pandemia e não 
havendo atividade não havia enquadramento lógico para essa mesma atribuição. Todas 
as outras propostas foram fundamentadas com base no regulamento. Não obstante, 
podem sempre os sócios apresentar propostas em sede de AG.   

 

Foi ainda dado o esclarecimento quanto á aprovação do louvor publico ao técnico 
recentemente falecido, José Virgílio Santos Silva, em que o entendimento da 
Associação de Natação do Norte de Portugal foi outro, propondo a atribuição de 
medalha de ouro. Como o voto de louvor público não carece de votação, este mantem- 
se     sendo     colocado     a     votação      a      atribuição      da      medalha      de ouro. 
  

 

Pediu a palavra o delegado João Loureiro na qual reforçou que pese embora o 
regulamento de distinções honoríficas ser omisso quanto a prazos, foi solicitado ás 
Associações Territoriais a apresentação de propostas e foi dado um prazo para o envio 
das mesmas. Adicionalmente considera que é igualmente importante as próprias 
associações difundam a informação pelos seus clubes de modo a receberem propostas 
destes. Explanou ainda que a não inclusão de nadadores ou treinadores, mais que não 
fosse em forma de louvor público, deveria de acontecer, não podendo ser apagado, a 
titulo de exemplo, um registo de atividade de um diretor técnico, pela falta de atividade 
no ano de 2020.   

 

Respondeu o presidente da FPN, concordando com parte das propostas feitas pelo 
delegado João Loureiro e que o regulamento das distinções honoríficas seria enviado 
para todos os delegados, para que sejam enviados contributos de retificação e alteração 



do regulamento. Foi dado como esclarecimento adicional que há várias sedes para 
atribuição das distinções honoríficas e que a Federação é uma delas, assim como as 
Associações Territoriais, podendo estas atribuir as medalhas de mérito.   

 

Pediu a palavra o delegado Alfredo Ferraria, solicitando que o Presidente da Mesa da 
AG coloque á consideração da assembleia a proposta por si a apresentar e de ser 
realizada uma votação, sobre esta ser aceite ou não. Solicitou que tanto a intervenção 
como a proposta ficassem registadas em ata.   

 

O presidente da mesa da AG explicou que se iria encerrar a votação das propostas já 
conhecidas e que depois se realizaria uma votação para ser ou não aceite a proposta 
do delegado Alfredo Ferraria, que á hora do inicio da assembleia geral não era 
conhecida.   

 

Todas as propostas da Direção, foram aprovadas por maioria, sendo estes os resultados 
das votações: 

 

DISTINÇÕES HONORIFICAS 

NOME FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO TOTAL 

António Manuel das Neves Nobre 

Pita 
23 0 7 30 

Miguel Filipe Machado Albuquerque 26 0 4 30 

Eleutério de Jesus Marchão Batista 14 0 5 30 

José Virgílio Pinheiro do 
Sacramento dos Santos e Silva 

25 0 5 30 

José Alberto Ferreira 23 0 7 30 

 

Relativamente á apresentação da proposta do delegado Alfredo Ferraria, o Presidente 
da Mesa da AG explicou que ia ser posta à consideração da assembleia geral aceitarem 
a mesma ou não. Em caso de ser aceite, cabia ao delegado expor a mesma, sendo 
depois votada se seria aceite ou não a atribuição da devida distinção.   

 

O delegado Manuel Pereira pediu a palavra referindo que se a mesa da AG não aceitou 
a proposta, que a mesma não deveria ser votada pelos delegados.   

 

O Vice-Presidente da Mesa da AG, entreviu elucidando que de acordo com o ponto 4, 
no artigo nº34. dos estatutos da federação, “das deliberações da Mesa, ou das decisões 
do seu Presidente no decurso das reuniões, pode haver recurso para a Assembleia 
Geral, a interpor verbal e imediatamente por qualquer delegado”. Deste modo e no seu 
entendimento o pressuposto mencionado pelo presidente da mesa da AG está correto, 
isto é, não tendo a mesa aceite a proposta do delegado, e face ao que consta nos 
estatutos, esta deve ser colocada aos delegados, cabendo a estes votar a aceitação da 
proposta ou não. Esta informação foi igualmente corroborada pelo responsável jurídico 
da FPN, e transmitida pelo Presidente da Direção.   

 

Foi realizada a votação sobre a aceitação por parte da AG da proposta do delegado 
Alfredo Ferraria, sobre a atribuição de medalha de Ouro a José Joaquim Marreiros. A 
proposta foi aceite com 14 votos a favor, 13 votos contra e 7 abstenções.   



O Presidente da Mesa da AG, solicitou ao responsável da informática da FPN, Mário 
Pereira, que disponibilizasse a plataforma para votação da proposta. Foi dada de 
seguida ao delegado Alfredo Ferraria a palavra, para que este apresentasse a sua 
proposta devidamente fundamentada.   

 

O delegado Alfredo Ferraria apresentou a proposta de atribuição de medalha de ouro a 
José Joaquim Marreiros. A mesma foi aceite por maioria com a 27 votos a favor e 2 
abstenções. O Delegado informou que sendo sua a proposta, não iria votar na mesma. 
  

 

Passando ao ponto 5, outros assuntos, foi dada a palavra ao delegado João Carlos Pires, 
que saudou o regresso dos campeonatos nacionais masculinos e femininos, as suas 
transmissões através da natação TV e a o agendamento das fases finais da Taça de 
Portugal masculina e feminina para o mês de junho. Referiu que como representantes 
dos atletas de Polo Aquático, contactou os capitães de equipa de todas as equipas 
masculinas e femininas, de modo a recolher as suas principais preocupações e levar as 
mesmas á AG. De todas as propostas recebidas, considerou serem as de maior relevo 
a abordar as referentes à retoma do campeonato nacional da segunda divisão e seleções 
nacionais.    

 

O regresso do campeonato nacional da 2ª divisão iniciará um mês após a data de 
permissão de retoma das atividades. Sendo que neste competem as equipas B, que 
estão a treinar sem restrições com as equipas A ao invés das restantes equipas que são 
exclusivas, por uma questão de equidade e a título excecional considera-se importante 
que as equipas B possam não participar nesta competição.   

 

Relativamente às seleções nacionais, verifica-se uma diminuição desde de 2016 do 
número de concentrações e dias de estágio. Verifica-se igualmente que sabendo desde 
novembro de 2020 que se irá realizar um Campeonato da Europa de Sub-15 em Portugal 
em julho, só este mês foi dado inicio á atividade da seleção com vista à participação no 
Campeonato, não sendo válido o argumento da pandemia e paragem da atividade, uma 
vez que a seleção nacional feminina manteve o seu trabalho de preparação. Existe 
igualmente um desagrado pela paragem da atividade da seleção masculina, que ainda 
não tendo uma competição a curto prazo, terá de estar preparada para qualquer 
competição que irá surgir. Quanto à seleção nacional de Sub-20 feminina e ao facto de 
realizar as concentrações no Jamor, face á Pandemia invalida que atletas fora da zona 
metropolitana possam participar, havendo assim uma discrepância entre as atletas do 
Norte e as atletas do Sul. As demais questões, serão enviadas sobre forma de documento 
a todos os membros presentes na assembleia.   

 

Foi dada a palavra ao delegado Mário Pereira, que colocou 4 questões, sendo a primeira 
referente à aquisição de duas viaturas em 2020 e se estas serão para usufruto da 
federação, estando alocada a algum departamento ou é com o objetivo de apoiar as 
equipas técnicas, administrativas, direção, etc. A segunda questão diz respeito aos 
apoios que serão dados aos clubes, através de fundos que virão da Comunidade 
Europeia e da forma como serão distribuídos. A terceira questão diz respeito á 
possibilidade de intervenção da federação na problemática referente á entrega por parte 
das autarquias das piscinas a entidades privadas - empresas. A ultima questão está 
relacionada com o escalão de cadetes e infantis e sobre as provas que estas categorias 
realizam, que são muito parecidas com as provas de absolutos e que seria importante 
criar uma competição que incentivasse os jovens a manter-se na modalidade, assim 
como nos estágios das associações estarem presentes atletas de referencia nacional e 
que funcionariam como estímulos pata os participantes.   



O Presidente da Direção respondeu às questões colocadas pelo delegado João Calos 
Pires, clarificando que tem existido reuniões com todos os clubes da primeira e da 
segunda divisão de polo aquático e que a questão das quatro semanas de preparação 
após a data de retoma de atividades será tida em conta e levada à próxima reunião. 
Quanto à questão das equipas B, será exposto aos clubes e se a maioria votar a favor 
da não participação destas no campeonato da segunda divisão, estas não irão competir, 
não cabendo á Direção da federação tomar tal decisão.   

 

No que toca ás seleções nacionais foi mencionado que a diminuição apresentada não 
diz só respeito ao polo aquático, mas é transversal a todas as disciplinas na ordem dos 
70%, uma vez que não existindo competições internacionais, as concentrações e dias 
de estágio terão inevitavelmente que diminuir. Acrescendo a este facto a ausência de 
atividade, torna difícil a seleção dos jogadores a participar nas concentrações. A atividade 
das seleções nacionais está a reiniciar na exata medida da urgência existente face ás 
competições internacionais agendadas e onde as seleções irão participar. Quanto aos 
trabalhos da seleção de Sub-20 e a realização de atividade no Jamor, deve- se à falta de 
piscinas disponíveis na zona Norte e Centro. Entre não realizar qualquer trabalho, ou 
realizar onde houvesse disponibilidade, optou a federação pela segunda opção. O 
critério que está subjacente à inclusão de jogadoras de Lisboa e Vale do Tejo e não do 
Norte, esteve relacionado com o facto de a piscina do Jamor só permitir a realização de 
atividades se estas funcionassem em bolha.   

 

Passando ás questões colocadas pelo delegado Mário Pereira o Presidente da direção 
explicou que existe um acordo entre o COP e a marca Lexus e que permite que as 
entidades com estatuto de UPD tenham uma redução na aquisição destas viaturas em 
cerca de 30%. Ao abrigo deste acordo a federação adquiriu duas viaturas, uma para ser 
utilizadas pela Direção e maioritariamente pelo Presidente nas suas deslocações. A 
outra viatura foi adquirida pela ANMAD ao abrigo deste protocolo, contudo como tem de 
ser a federação a fazer o acordo com a marca, o valor tem de vir refletido nas contas, 
apesar de todos os custos do processo serem assumidos pela associação. Quanto aos 
apoios os clubes podiam-se candidatar ao projeto apoiar.pt e podem agora candidatar- 
se ao programa de recuperação da atividade física e desportiva e programa desporto 
para todos. Neste âmbito e reconhecendo a federação que não existe massa critica nos 
clubes para realizar a proposta a nível individual, está a ser preparada uma candidatura 
aos dois programas que será disponibilizada aos clubes, uma vez que a mesma terá de 
ser realizada a nível individual, adaptando-a á sua realidade. Relativamente á prática de 
cadetes e infantis já foi apresentada no documento de Politica Desportiva Nacional. O 
documento está publicado e surgiu depois de serem ouvidas todas as Associações 
Territoriais. Quanto à entrega das piscinas a entidades privadas, a federação á três anos 
avançou com o processo de subcontratação de técnicos, para desse modo poder 
intervencionar no processo de formação dos técnicos e certificação de qualidade dentro 
das piscinas municipais não entregues a empresas. Deste modo é possível canalizar os 
atletas para os grupos de formação desportiva a par do que já é feito em algumas 
piscinas.   

 

Foi dada a palavra ao delegado Aldo Costa, que começou por saudar a direção da 
federação pelo ato de gestão. Agradeceu o esclarecimento por parte da direção á 
questão da retoma das atividades por parte das escolas de natação ao abrigo do 
programa Portugal a Nadar. Reforçou a necessidade de se alterar o regulamento das 
distinções honoríficas, não em conceito, mas em relação às competências e ao 
processo das distinções, tendo sido esse o motivo de abstenção na votação realizada 
anteriormente. Para concluir a intervenção, foi passada informação da realização do 
congresso da APTN nos dias 1, 2 e 3 de outubro do presente ano no fórum Lisboa, com 
a introdução de uma conferência Europeia de treinadores de natação com a chancela 
da World Swimming Coach Association. Foi solicitado que o congresso fosse 



considerado no plano de atividades de modo a não chocar com outras atividades 
desportivas das Associações Territoriais.   

 

Foi dada a palavra ao delegado Pedro Pacheco que fez uma proposta de revisão do 
processo de filiações tornando-o mais leve e mais ágil nomeadamente no processo de 
renovação de filiação.   

 

Foi dada a palavra ao delegado Pedro Faia que mostrou a sua preocupação na alteração 
da data dos campeonatos nacionais, para o inicio de agosto e que mesmo percebendo 
que esta se encontra subjugada á data dos jogos olímpicos, mas tratando- se de uma 
época tão atípica, onde os atletas estão saturados com a ausência de competição e 
treinarem sem objetivos no imediato, ainda verem a data dos campeonatos alargada 
para agosto, poderá fazer com que após os zonais de juniores e seniores no mês de 
maio alguns   atletas   decidam   dar   a   época   por conluída.   

 

O Presidente da Direção agradeceu a intervenção do delegado Aldo Costa. 
Relativamente à proposta de revisão do processo de filiação, este será abrangido no 
âmbito do projeto de desmaterialização que foi aprovado pela Agencia Nacional 
Administrativa para a desmaterialização no valor de 500.000€. Todas as associações 
serão consultadas, para numa fase inicial terem um computador disponível para o 
processo de desmaterialização e posteriormente uma digitalizadora compatível. A 
federação está igualmente a trabalhar com uma empresa de software a contratualização 
e atualização dos seus sistemas informáticos, que irão ser trabalhados em rede com os 
das Associações Territoriais para que o processo de desmaterialização e alojamento na 
cloud seja o mais facilitado.   

 

No que concerne á data dos campeonatos nacionais, esta foi muito debatida com as 
associações territoriais e avaliada em sede de reunião de direção e decidiu-se que a 
melhor proposta para a realização dos campeonatos nacionais absolutos seria a 
apresentada, em agosto, também tendo em consideração que o período de 
confinamento, fará com que muita da atividade económica se prolongue para o mês de 
agosto.   

 

Foi dada a palavra ao delegado João Carlos Pires que quis esclarecer relativamente às 
seleções nacionais e à diminuição do número de concentrações e estágios, que esta se 
verifica desde antes do período da pandemia, não entendendo como a preocupação com 
as seleções só surge quando as competições se aproximam e como se pode esperar 
bons resultados com a utilização desta abordagem. Voltando às equipas B a questão 
prende-se com o facto de existirem mais clubes com equipa B do que clubes sem equipa 
B, e se a reunião for feita com a presença dos clubes com equipas B, depreende-se de 
antemão qual será a decisão que da reunião sairá.   

 

Foi dada a palavra ao delegado Manuel Pereira que solicitou ficar registado em ata o 
seu total descontentamento quanto à aceitação de apresentação da proposta de 
distinção honorífica. O descontentamento prende-se com o facto de a federação ter 
pedido a todas as Associações Territoriais as suas propostas de atribuição de distinções 
honoríficas até ás datas definidas para o efeito. Nem todas as propostas forma aceites 
pela Direção da federação, com exceção da apresentada em sede de AG e daí o voto 
contra. Por fim agradeceu à direção da federação as contas apresentadas, num tempo 
como este   

 

Foi dada a palavra ao delegado João Loureiro que abordou algumas das suas 
preocupações, principalmente a nível da recalendarização das competições nacionais. 
Na sua opinião, independentemente das autarquias ou as piscinas abrirem nesta 



primeira fase para os atletas já referenciados ou que venham posteriormente a permitir 
a prática do treino não quer dizer que venham a autorizar a realização de competições 
a nível da associação, ou da própria federação, podendo os atletas, uma vez vais 
estarem a treinar e não terem objetivos concretos quanto à retoma de cometições. 
  

 

Foi dada a palavra ao delegado João Paulo Rodrigues que abordou o assunto da piscina 
do Colégio de Lamas, que apesar de ser privada, encontra-se encerrada e que 
provavelmente não voltará a abrir. Assim questionou a Direção da federação sobre a 
possibilidade intervenção, uma vez que se trata de uma piscina de 50 metros e que era 
utilizada pelas equipas do norte e centro, para treinos, dada as suas boas condições. 
Deste modo os clubes ficam   desprovidos   de   mais   uma   piscina   desta tipologia. 
  

 

O Presidente da Direção respondeu ao delegado João Carlos Pires que o polo aquático 
não teve atividade em 2020, pelo que não faz sentido ter concentrações e seleções 
nacionais não tendo campeonatos. De realçar que desde o mês de dezembro que 
retomaram os trabalhos as seleções nacionais femininas e a partir de agora retomará a 
atividade da seleção nacional masculina de sub-15. Estas atividades não foram iniciadas 
antes, uma vez que o governo não permite as atividades das seleções de formação, de 
modalidades classificadas como de alto risco, se não houvessem competições 
agendadas. No que toca ao número de estágio e dias de estágio, verifica-se nos relatório 
e contas que desde 2016 estes aumentaram até ao ano de 2019 só tendo diminuído no 
ano de 2020 pelos motivos já apresentados. A reunião que será tida com os clubes sobre 
a inicio do campeonato da 2ª divisão é de caracter consultivo e não deliberativo, onde a 
federação ouvirá os clubes decidindo posteriormente aquilo que considera ser o melhor 
para a disciplina, existindo vários fatores que tem de ser considerados.   

 

Quanto ao fecho das piscinas do Colégio de Lamas, a federação foi sinalizada, tendo 
existido várias reuniões entre o Vice-Presidente da Federação Rui Sardinha, Presidente 
da Camara Municipal de Santa Maria da Feira e com o Colégio de Lamas. Numa reunião 
final tida entre o Presidente e Vice-Presidente da Federação, Presidente da Camara de 
Santa Maria da Feira, com a presença da responsável pelo Conselho de Administração 
do Colégio de Lamas e o Secretário de Estado da Juventude e do Desporto, foram 
apresentadas propostas para que a piscina não fosse encerrada. Foi igualmente 
realizada uma candidatura do colégio de Lamas ao PRID – programa de reabilitação de 
infraestruturas desportivas, da qual se aguarda resposta à candidatura. Se a candidatura 
fora aceite, a Camara Municipal ira suportar parte dos custos para que sejam realizadas 
as obras de requalificação e eficiência energética, evitando deste modo o fecho da 
instalação.   

 

Não havendo mais perguntas, a AG foi da por concluída 18h22. Dos trabalhos foi 
efetuada a gravação através da plataforma Zoom, que ficará em arquivo no servidor da 
FPN. Foi ainda lavrada a presente ata, que vai ser assinada pelo Presidente e Secretária 
da Mesa, sendo formalmente validada na Assembleia Geral seguinte.   
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